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DECISÃO

Vistos, etc. 
Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, com amparo nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da 
CF/1988, contra acórdão do TRF da 1ª Região assim ementado (e-STJ, fl. 129):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO BENEFÍCIO. 
CÔMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO LABORADO APÓS A 
APOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ EM 
SEDE DE RECURSO REPETITIVO. TERMO INICIAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS DE MORA.
1. Aparte autora pretende nesta ação renunciar ao benefício previdenciário 
que lhe foi concedido, para fins de concessão de outro mais vantajoso, e não 
a revisão do cálculo da renda mensal inicial da sua aposentadoria deferida, 
razão por que não há que se falar em aplicação da decadência prevista no art. 
103 da Lei n° 8.213/91. Jurisprudência do STJ.
2. O STJ, em sede de recurso repetitivo, no julgamento do REsp n° 
1.334.488/SC (Relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
14/05/2013), consagrou o entendimento de que é possível a renúncia à 
aposentadoria para fins de aproveitamento do tempo de contribuição posterior 
e concessão de novo benefício, no mesmo regime ou em regime diverso, uma 
vez que a aposentadoria constitui direito patrimonial disponível.
3. Segundo a mesma jurisprudência do STJ consagrada no REsp n° 
1.334.488/SC, a renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo 
benefício, não implica devolução dos valores percebidos a titulo da 
aposentadoria primitiva, pois enquanto o segurado esteve aposentado ele fez 
jus à percepção dos seus proventos.
4. Nos termos da Lei 8.213/91, artigo 49, I, "b", o benefício previdenciário 
vindicado é devido a partir da data do requerimento administrativo, 
observada a prescrição quinquenal. Em caso de ausência de tal requerimento, 
o benefício será devido a contar da citação e os critérios para o seu cálculo 
devem observar a legislação vigente à data de sua concessão, compensadas 
as parcelas recebidas administrativamente, desde então, em decorrência da 
primeira aposentadoria.
5. Correção monetária e juros de mora segundo o Manual de Cálculos da 
Justiça Federal.
6. Apelação não provida. Remessa oficial parcialmente provida, nos termos 
dos itens 3 a 5.
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Superior Tribunal de Justiça

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos, nos termos da 
seguinte ementa (e-STJ, fl. 155):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO 
BENEFÍCIO. COMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO LABORADO 
APÓS A APOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO DO STF 
COM REPERCUSSÃO GERAL RE N. 661256. SENTENÇA 
REFORMADA. PEDIDO IMPROCEDENTE.
1. Consoante prevê o art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os 
embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou 
resolver contradição no julgado.
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese com repercussão geral 
no sentido de que: "no âmbito do Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não 
havendo, por ora, previsão legal do direito à 'desaposentação, sendo 
constitucional a regra do art. 18, § 2°, da Lei n° 8.213/91". (REs ns. 661.256, 
827.833 e 381.367, Seção do dia 26/10/2016).
3. Em sintonia com a recente orientação firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal, não há que se falar na possibilidade de renúncia de benefício para 
obtenção de nova aposentadoria.
4. Não se pode exigir a devolução dos valores recebidos a título de benefício 
previdenciário, em decorrência de decisão judicial provisória, posteriormente 
revogada, em razão de sua natureza alimentar, destinada à subsistência do 
segurado ou assistido, conforme orientação do Supremo Tribunal Federal 
(ARE 734242, relator Ministro Roberto Barroso, 1ª T, DJe-175, pub. 
08/09/2015).
5. Honorários advocatícios arbitrados em R$ 937,00 (novecentos e trinta e 
sete reais), ficando suspensa a execução, enquanto perdurar a situação de 
pobreza da parte autora pelo prazo máximo de cinco anos, quando estará 
prescrita.
6. Embargos de declaração opostos pelo INSS, acolhidos com atribuição de 
efeitos infringentes e alteração do resultado do julgado, para julgar 
improcedente o pedido inicial, nos termos dos itens 3 a 5.

Alega a parte insurgente existência de contrariedade ao disposto nos arts. 
85, §§ 2º, 3º e 4º, e 1.022 do CPC de 2015. Assevera que, nas causas em que for 
parte a Fazenda Pública, o art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015 estabeleceu 
critérios objetivos para fixação dos honorários de sucumbência com base no 
valor da condenação ou do proveito econômico obtido na demanda.

Pugna pelo provimento do presente recurso para "[...] afastar a violação 
aos preceitos acima e condenar a parte vencida a pagar honorários de 
sucumbência entre 10% a 20% do valor da causa" (e-STJ, fl. 169).

Argumenta, ainda, que a Corte local não analisou a tese de que, no 
presente caso, seria aplicável o art. 85 do CPC de 2015 para a fixação dos 
honorários de sucumbência.
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Admitido o recurso especial na origem, subiram os autos a esta Corte de 
Justiça.

É o relatório.
Registro, de início, não prosperar a tese de violação do conteúdo do art. 

1.022 do CPC/12015, porquanto o aresto impugnado fundamentou claramente 
seu posicionamento, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou contradição 
do aresto. O fato de a Corte de origem haver decidido a lide de forma contrária 
à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por 
ela propostos, não configura nenhum vício passível de exame em embargos de 
declaração.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DEMISSÃO. REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 
557 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela parte 
agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra óbice na Súmula 
7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, manifestamente 
inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se ressaltar que fica superada 
eventual ofensa ao referido dispositivo legal, pelo julgamento colegiado do 
agravo regimental interposto contra a decisão singular do Relator. 
Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz 
de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda em 
toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem 
delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
[...]
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
INOCORRÊNCIA DA ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 
DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
RECURSO QUE SE FUNDA, TÃO SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO PARÁ A QUE SE NEGA 
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PROVIMENTO.
1. No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II e 535, II 
do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida fundamentação, ainda 
que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora Recorrente. Todas as 
questões postas em debate foram efetivamente decididas, não tendo havido 
vício algum que justificasse o manejo dos Embargos Declaratórios.
[...]
3. Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 884.151/PA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 13/6/2016)

Quanto aos demais aspectos, segundo entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, a regra processual aplicável, no que tange à condenação em 
honorários advocatícios sucumbenciais, é aquela vigente na data da prolatação 
da sentença. 

Observa-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL PARA A 
APLICAÇÃO DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
PRECEDENTE. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE 
VERBA HONORÁRIA. MAJORAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O recorrente alega que não há falar em direito adquirido a fim de 
conclamar incida o Novo Código de Processo Civil apenas às demandas 
ajuizadas após a sua entrada em vigor (conforme decidido pelo Tribunal a 
quo), porquanto, consoante estabelecido no artigo 14 do NCPC, o novel 
diploma normativo processual incidirá imediatamente aos processos em 
curso.
2. A jurisprudência desta Corte tem entendido que o marco temporal que 
deve ser utilizado para determinar o regramento jurídico aplicável para fixar 
os honorários advocatícios é a data da prolação da sentença, que, no caso, foi 
na vigência do Código de Processo Civil de 1973. Precedente: REsp 
1.636.124/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 27/04/2017.
3. Nesse contexto, sobrepõe-se o entendimento consolidado neste Tribunal, 
no sentido de que salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou 
irrisório, não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o 
montante da verba honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do 
enunciado nº 7, da Súmula do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.657.177/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 23/8/2017)

Na hipótese, a sentença foi prolatada em 9/4/2015, quando ainda vigia o 
Código de Processo Civil de 1973. Desse modo, inaplicável ao caso o art. 85 
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Superior Tribunal de Justiça

do CPC de 2015.
Ante o exposto, incide na espécie a orientação fixada pela Súmula 568 do 

STJ, com base na qual nego provimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 23 de março de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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